Acidente em Barco Escalpelamento 

Excelentíssimo Senhor Juiz de Direito da .... Vara Cível da Comarca de 

...., Estado de .....

GIOVANI, nacionalidade ...., estado civil ...., profissão ..., RG ...., 

CPF ..., residente e domiciliado na rua ..., nº ...., bairro ..., na cidade 

de ...., Estado de ...., por seu advogado e procurador ao final firmado 

(mandato incluso), com escritório na rua ..., nº ...., bairro ..., na cidade 

de ...., Estado de ...., onde recebe avisos e intimações, vem, com 

respeito e acatamento de estilo à presença de Vossa Excelência propor 

a presente

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAS

Em face da Empresa de Transportes Aquáticos ...., pessoa jurídica de 

Direito Privado, CNPJ ...., IE ...., com sede na rua ..., nº ...., bairro ..., 

na cidade de ...., Estado de ...., pelas razões de fato e de direito que 

passa a expor:

            I – DOS FATOS

 Na data de ..../..../...., o Requerente juntamente com sua filha 

IOHANA, menor impúbere, embarcaram no barco da Requerida para 

irem da cidade de .... à cidade de ...., cujo trajeto é feito normalmente 

por barcos, com duração média de 60 minutos.

Mais ou menos no meio do trajeto, ouviu-se gritos agonizantes e se 

verificou que os cabelos de IOHANA se enrolaram no cardam do 

motor do barco, vindo a escalpelá-la, arrancando grande parte do 

couro cabeludo da mesma.

Medicada, não resistiu aos profundos traumas e veio a falecer.

Impende salientar que o barco não possuía nenhuma proteção sobre o 

longo cardam, que ficava exposto no meio do barco, de maneira que o 

vento acabou levando o cabelo de IOHANA a se enroscar nele e que 

esta espécie de acontecimento é freqüente, portanto, exige que tais 

barcos tenham uma proteção para evitar tais acidentes.

Muitos ribeirinhos que possuem embarcações sabem do perigo e 

protegem os eixos dos barcos com carenagens improvisadas, 

geralmente feitas de madeira. Mas, essa proteção não impede os 

acidentes, porque a força giratória do eixo é tão grande que atrai os 

cabelos pelas frestas das tábuas, escalpelando as vítimas da mesma 

maneira, como na situação em que o eixo se encontra exposto.

Uma das vítimas que está na Santa Casa de Misericórdia é prova de 

que as proteções de madeira não são eficientes. A mãe da menina de 

sete anos, Maria Ferreira dos Santos, conta que o filho levantou a 

tábua da carenagem improvisada e não pôs no lugar. A menina de nove 

se desequilibrou no pequeno barco, caindo em cima do eixo. A garota, 

que se acidentou no dia 28 de março, teve perda total do couro 

cabeludo.

“A enorme dor física provocada em crianças e mulheres não é a 

conseqüência mais grave dos escalpelamento, pois caso a vítima não 

seja socorrida a tempo pode morrer. “E mesmo quando essas pessoas 

conseguem se livrar do óbito vivem um trauma psicológico, emocional, 

que pode durar o resto da vida porque a nossa medicina ainda não 

aperfeiçoou a cirurgia plástica para esses casos e as vítimas são 

obrigadas a conviver com deformações físicas”, diz Ferrari. 

Em virtude das deformações, os escalpelamentos têm produzido as 

chamadas “crianças de turbante”, já que as vítimas perdem todo o 

couro cabeludo e escondem a área afetada. “É um acidente muito 

agressivo. O escalpelamento faz vítimas que podem perder a visão, ter 

problemas de audição e traumas psíquicos difíceis de serem superados. 

É uma triste realidade, que precisa ser mudada”, defende o deputado 

petebista. 

O jornal O Liberal, em edição de março deste ano, cita o exemplo de 

uma garota de 12 anos de idade, de prenome Luana, que já passou por 

28 cirurgias em apenas três meses. Segundo a Associação Sarapó, que 

desde 2001 procura sensibilizar o Governo para a necessidade de 

proteção obrigatória do eixo do motor, no Pará é registrada uma média 

de dois escalpelamentos, por mês. Em quase quatro anos, a entidade 

contabilizou 92 casos no Estado.” 

(http://www.alepa.pa.gov.br/noticias2.asp?cod=504).

Patente, pois, que a Requerida agiu com negligência ao não zelar pela 

segurança de seus passageiros.

            II – DO DIREITO

O Código Civil, em seu artigo 186 e seguintes trata sobre 

responsabilidade por aos ilícitos, dispondo que:

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 

imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que 

exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao 

exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim 

econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.” 

No presente caso, o Requerido ao conduzir o barco, em razão de não 

observar as regras de segurança em relação aos passageiros quando da 

condução do barco, deixando exposto o cardam, quando se é sabido 

do perigo que ele representa quando fica exposto, sem a proteção.

Tal acontecimento está minuciosamente demonstrado pelo depoimento 

das testemunhas visuais do ocorrido e também pelas declarações do 

próprio Requerido, nos autos do Inquérito Policial nº ..., realizado pela 

Capitania dos Portos de ...., que traz: ...

Além do que consta no Inquérito Policial, as anotações do boletim de 

acidente de barco, onde se reforça a conduta imprudente e negligente 

do condutor.

Ficou patente que a Requerida agiu com irresponsabilidade na 

condução do barco, não se preocupando em proteger os passageiros 

de possível acidente em razão da exposição do cardam (eixo).

Em reportagem de Silvia Sales, lemos:

“Escalpelamentos: lei estadual precisa ser adequada

Em 16 de maio de 2005

A polêmica em torno da responsabilidade de quem compete legislar 

sobre o transporte e a segurança de quem percorre os rios da 

Amazônia está distante dos relatos dramáticos dos familiares e das 

vítimas dos escalpelamentos, que, por conta do acidente ocorrido em 

embarcações, sofrem seqüelas físicas, traumas psicológicos e até 

mesmo perdem a vida.

Em busca de uma solução para evitar esses acidentes, que nos últimos 

quatro anos registraram 92 casos, a maioria entre a população 

ribeirinha do Pará, a Assembléia Legislativa realizou hoje (16) sessão 

especial, a pedido do deputado Junior Ferrari (PTB). Vítimas do 

escalpelamento estiveram presentes à sessão para pedir apoio da Casa 

na solução do problema. Em protesto, o líder do PDT, deputado 

Martinho Carmona, não compareceu ao debate. É dele o projeto, 

vetado pelo Governo do Estado, que determina o uso de carenagem 

para proteger o motor das embarcações. 

Ao se pronunciar, Ferrari reconheceu que a Lei Federal nº 9.537, de 

11 de dezembro de 1997, já regulamenta o tráfego aquaviário, no 

entanto, ele acredita que é possível adequá-la por meio de uma 

legislação estadual, para assegurar a proteção do eixo de motor nas 

embarcações, principal transporte da população ribeirinha no Pará. 

“Não podemos ficar omissos diante desse problema”, assinalou o 

deputado. 

A lei federal no seu artigo 3º é clara quando atribuiu às autoridades 

marítimas a execução de salvaguardar a segurança das embarcações, e 

no artigo 4º determina os equipamentos e acessórios que devem ser 

homologados para uso de embarcações e plataformas. Ainda assim, 

continuou Ferrari, é preciso que as peculiaridades da nossa região 

sejam observadas em lei estadual. 

Ao usar a tribuna, o líder do Governo, deputado Bira Barbosa 

(PSDB), foi enfático ao informar que não há possibilidade de instituir 

uma nova lei, já que o assunto em questão é de competência exclusiva 

da União. “Conhecemos as causas e o tratamento para o problema, o 

que falta é uma ação efetiva dos Governos e o envolvimento da 

sociedade”, ressaltou o deputado. Ele apresentou um documento, 

assinado pelo governador Simão Jatene (PSDB), que reitera que a 

matéria já está regulamentada em lei federal e enfatiza a necessidade de 

urgentes providências para o caso. “É uma demonstração pública da 

preocupação do governador com essa realidade”, frisou Bira Barbosa. 

“Não podemos ficar esperando a legislação para um fato inerente a 

nossa realidade social”, analisou o líder do PPS, deputado Arnaldo 

Jordy, ao acrescentar que “estamos falando de defesa social, direitos 

humanos e saúde pública”. Da mesma opinião compartilhou o deputado 

João de Deus (PSB), que, juntamente com o deputado Luís Cunha 

(PDT), defendeu uma ação imediata para pôr fim ao drama que aflige 

centenas famílias. “Há municípios que não têm estrutura adequada para 

atender a urgência que o caso requer”, disse João de Deus. “É preciso 

ter um olhar especial e de solidariedade às vítimas”, completou Cunha. 

O capitão de Mar-e-Guerra, Jorge Francisco, representante do IV 

Distrito Naval, frisou que todas as medidas cabíveis estão sendo 

adotadas. “Fazemos nossa fiscalização nos rios e, temos a certeza, de 

que estamos contribuindo para evitar esses acidentes”, garantiu, ao 

acrescentar que a meta da Marinha é ampliar sua atuação em 

localidades mais distantes. Ele pediu a conjunção de esforços das 

instituições governamentais e da sociedade, como forma de prevenção, 

trabalho que, segundo ele, já vem sendo executado, há quatro anos, 

através do Programa de Segurança na Navegação, com incentivos à 

proteção dos eixos do motor e inspeção naval. 

Drama das vítimas

Impossível não se comover diante de mulheres e crianças atormentadas 

com a dor física e psicológica provocada pelos acidentes nas 

embarcações. A grande maioria perde a auto-estima, sente-se isolada e 

desprotegida. Hoje, na Alepa, o relato mais dramático partiu de 

Deuziane Pantoja de Almeida, 19 anos, que fez questão de ir à tribuna 

e tornar público seu sofrimento.

“Depois do que aconteceu comigo fui abandonada pelos meus pais”, 

revelou a garota, que também é vítima exclusão social. Ela sofreu o 

acidente aos 15 anos, no município do Moju, e se hoje tem onde morar 

é porque conseguiu abrigo na casa de uma amiga, em Belém. Deuziane 

sobrevive com um salário mínimo, conseguido através de benefício 

concedido pelo INSS. Agora, ela está tentando conseguir uma cirurgia 

plástica para reconstituição da orelha e, assim, usar óculos já que o 

acidente comprometeu sua visão. 

Carlos Alberto, pai de uma criança escalpelada, também usou a tribuna 

para pedir tratamento mais adequado às vítimas. “Precisamos de um 

atendimento mais especializado e, às vezes, precisamos recorrer a 

outro Estado para cirurgias reparadoras”, disse. 

“Sorriso nos Rios”: o anjo da guarda dos ribeirinhos

Quem conhece de perto a realidade dos escalpelados sabe das 

dificuldades para que as instituições governamentais vejam com outros 

olhos a gravidade do problema. O médico Cláudio Britto, que desde 

1999 está à frente da organização não-governamental Sarapó, é 

incansável na prevenção e no tratamento das vítimas das embarcações 

desprovidas de segurança. 

Com a colaboração de órgãos de Governo, empresas privadas, 

médicos, artistas e voluntários, Cláudio Britto criou o projeto “Sorriso 

nos Rios”. Tudo o que ele quer é a certeza de que terá apoio de todas 

as esferas de Governo, para que nunca mais o Pará tenha “crianças de 

turbante”, como são chamadas as meninas e meninos vítimas de 

escalpelamento. 

Segundo ele, as estatísticas revelam que, entre 1997 e 2000, dos 66 

casos levantados, 65% atingiram crianças, 30% adultos na faixa 

produtiva e 5% vitimaram pessoas acima dos 60 anos. O mesmo 

estudo aponta Breves, Moju, Acará, Gurupá e Santarém como os 

municípios onde é registrado o maior número de ocorrências. 

Ao defender ações preventivas através de um processo educativo para 

evitar os acidentes, Cláudio Britto disse que a maior preocupação está 

na exclusão social das vítimas. “São pessoas que têm dificuldades do 

convívio social e precisam de uma reabilitação psicossocial”, alertou. 

Ele informa que, ao ser puxada pelo motor do barco, a pessoa sofre 

ferimentos terríveis, além dos traumas psicológicos, muitas vezes, 

irreversíveis. O acidente provoca, entre outras lesões, a perda total ou 

parcial do couro cabeludo, perda das orelhas e das pálpebras – neste 

caso, o acidentado ficará com os olhos abertos para o resto da vida -, 

cegueira e forte hemorragia, podendo levar até a morte. 

Os acidentes ocorrem em barcos pequenos e sem proteção no eixo do 

motor, localizado no meio da embarcação. O fato de as principais 

vítimas serem mulheres e meninas de cabelos compridos não quer dizer 

que homens estejam livres do perigo, adverte o médico. Atualmente, no 

Pará, os municípios que têm hospitais com prioridade no atendimento 

de casos de escalpelados são Belém, Altamira, Barcarena, Breves, 

Cametá e Santarém. (Por Sílvia Sales - DRT/PE 1.638 – SID) 

Disponível em: http://www.alepa.pa.gov.br/noticias2.asp?cod=511”

Também:

“Mulheres da Amazônia são vítimas de escalpelamentos.

30 de abril de 2007. Nívia Rodrigues 

MANAUS - Os ribeirinhos da Amazônia enfrentam grandes 

dificuldades, desde a questão da sobrevivência em épocas de cheia ou 

vazante dos rios, como em acidentes que provocam mutilações, no 

caso, por exemplo, nos motores usados pelas embarcações. Um 

problema que se intensifica na região, é o escalpelamento (perda do 

couro cabeludo, quando os cabelos são arrancados por acidente ou 

violência).

De acordo com Cláudio Cavalcante da Silva, integrante do Centro de 

Voluntariado da Amazônia, Instituição que auxília no combate ao 

escalpelamento, somente no Amapá nos últimos 20 anos, 200 mulheres 

já foram escalpeladas, principalmente crianças em idade de seis a 10 

anos. 

"Temos uma base de dados com 200 escalpelamentos onde foram 

arrancados além do couro cabeludo, o braço, as orelhas e as palpebras 

das pessoas. Dentre estes, cinco casos de Câncer registrados em 

função do acidente, isto se deve principalmente ao uso de perucas, que 

devido ao nosso clima e a fricção com a cicatriz do ferimento, provoca 

a doença", afirma.

Ele explica que escalpelamento acontece quando o couro cabeludo é 

arrancado do crânio. Na Amazônia, o que provoca este dano são os 

acidentes nos barcos. Segundo ele, centenas de mulheres e crianças já 

foram vítimas. "Um drama que a maior parte do Brasil nem sabe que 

existe".

Falta de segurança nas embarcações provoca os acidentes

Silva relata como os acidentes acontecem. De acordo com ele, o 

escalpelamento acontece dentro das embarcações, que na maioria, não 

possuem nenhuma segurança. O motor e o eixo são descobertos pondo 

em risco as pessoas que estão próximas. Quando o motor é ligado, o 

eixo gira em alta velocidade. Em determinados pontos da viagem, o 

barco geralmente fica alagado e os passageiros precisam tirar o 

excesso d'água. Quando se aproximam do eixo, são sugadas e têm 

couro cabeludo arrancado. As mutilações são permanentes.

Um dos fatores determinantes, é o fato das embarcações com motor, 

constituirem um dos únicos meios de transporte para os ribeirinhos, 

sendo utilizadas também para levar crianças às escolas. "Estima-se algo 

em torno de 30 mil barcos em toda região. Desse total, 10 mil navegam 

sem fiscalização nenhuma. A pobreza é um dos fatores determinantes. 

Muitas crianças trabalham nos barcos para ajudar às famílias, e acabam 

mutiladas durante as atividades. O barco é meio de vida da região", diz 

Silva.

O Centro de Voluntariado da Amazônia combate, há 12 anos, este tipo 

de acidente. Segundo Silva, já houve redução de 12 para três casos ao 

ano no número de escalpelamentos na Amazônia. Mas ele afirma que 

as dificuldades são muitas e critica o Sistema Único de Saúde no 

atendimento às vítimas.

"Faltam equipamentos e medicamentos para cirurgias e há ausência de 

acompanhamento psicológico, pois é inexistente no SUS. Muitas 

famílias chegam a passar fome, pois não podem trabalhar para ficar 

com a criança 24h. Além disso, o tratamento tem um custo alto. A 

cirurgia é de alta complexidade. Apesar de todos esses riscos, o 

governo não faz um programa de prevenção. Grande parte da 

população é analfabeta, o que dificulta ainda mais o acesso a 

informação. O pior de tudo é que as vítimas ainda convivem com o 

preconceito. Quando conseguem ir para a cidade procurar tratamento, 

dificilmente conseguem hospedagem", relata Silva.

Tratamento

O tratamento para o escalpelamento dura em média dez anos. Na 

primeira etapa, a pele do crânio é reposta com enxertos retirados das 

pernas. Dependendo do acidente, quando não é tão grave, existe a 

possibilidade de se recuperar o couro cabeludo por completo. Uma 

espécie de bolsa é colocada por baixo da pele do paciente. 

A prótese recebe dosagens de soro fisiológico durante uma semana, 

para encher. Desse modo, a pele é esticada aumentando assim o couro 

cabeludo. 

Centro de Voluntariado da Amazônia

O Centro de Voluntariado da Amazônia iniciou as atividades no ano de 

1994, no Arquipélago do Marajó, Estado do Pará. Exerce atividades 

em vários municípios paraenses, como por exemplo, Salinas, São João 

de Pirabas, Soure, Salvaterra, Porto de Moz, Altamira, Belém, 

Barcarena e Sozel. 

No ano de 2003, foi implementado o Centro de voluntariado do 

Amapá, localizado no centro na cidade de Macapá. O projeto se 

concretizou a partir de uma parceria entre o Centro e a cirurgiã plástica 

Zeneide Alves de Souza, que disponibilizou sua infra-estrutura 

administrativa para a organização da logística das atividades. 

O centro atua com voluntários em todos os municípios do Estado do 

Amapá. No município Ferreira Gomes, está localizada a base de 

educação ambiental (Rio Araguary, Ilha Paraíso, localidade de Pontal 

das Pedras). 

O Serviço é gratuito. O centro não tem custos operacionais fixos. 

Todos os parceiros atuam nas atividades voluntariamente, baseados na 

Lei no 9.608/98 e no Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA.

Fonte: Portal Amazônia.”

O Superior Tribunal de Justiça, tratando de indenizações por dano 

moral e material em acidente, decidiu:

“PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

ACIDENTE DE TRÂNSITO. MORTE. DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. SUPOSTA OFENSA AO ART. 83 DA LEI 5.108/66. 

FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. DISSÍDIO PRETORIANO 

NÃO-DEMONSTRADO. MÉRITO. ALEGADA VIOLAÇÃO DOS 

ARTS. 944 E 945 DO CC/2002. REAPRECIAÇÃO DE FATOS E 

PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

INDENIZAÇÃO. REDUÇÃO NÃO-AUTORIZADA. VALORES 

RAZOÁVEIS. PRECEDENTES DO STJ. 1. Não se conhece da 

suposta ofensa ao art. 83 da Lei 5.108/66, por falta de 

prequestionamento. Aplicação das Súmulas 282 e 356 do STF. 2. A 

divergência jurisprudencial, além da similitude fático-jurídica, deve ser 

devidamente demonstrada e comprovada (CPC, art. 541, parágrafo 

único; RISTJ, art. 255), sob pena de não-conhecimento. 3. O TRF da 

1ª Região, com base no exame de fatos e provas, concluiu que: (I) 

restou caracterizada a responsabilidade civil da recorrente; (II) foram 

comprovados o ato lesivo, o dano moral e o nexo de causalidade; (III) 

a recorrente não demonstrou a culpa exclusiva de terceiro; (IV) os 

valores fixados a título de indenização por danos morais e materiais são 

razoáveis e proporcionais à lesão. 4. Não se conhece da suposta 

ofensa aos arts. 944 e 945 do CC/2002, porque o julgamento da 

pretensão recursal, para fins de se afastar a condenação ou reconhecer 

a excludente de responsabilidade civil, pressupõe, necessariamente, o 

reexame dos aspectos fáticos da lide – notadamente para 

descaracterizar o ato lesivo, o dano, o nexo causal, ou admitir a culpa 

exclusiva dos motoristas envolvidos no acidente –, atividade cognitiva 

vedada nesta instância especial (Súmula 7/STJ). 5. O STJ admite a 

revisão dos valores fixados a título de reparação por danos morais, mas 

tão-somente quando se tratar de valores ínfimos ou exagerados. 

Excepcionalidade não-configurada. 6. Considerando as circunstâncias 

do caso concreto, as condições econômicas das partes e a finalidade 

da reparação, a indenização por danos morais de R$ 45.000,00 e a 

pensão mensal de três salários mínimos por vítima não são exorbitantes 

nem desproporcionais à ofensa sofrida pelos recorridos, que perderam 

os filhos no acidente.  

7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido. 

ACÓRDÃO - Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os 

Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça: A 

Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso especial e, 

nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos do voto da Sra. 

Ministra Relatora. Os Srs. Ministros José Delgado, Francisco Falcão e 

Teori Albino Zavascki votaram com a Sra. Ministra Relatora. Ausente, 

justificadamente, o Sr. Ministro Luiz Fux. Assistiu ao julgamento o Dr. 

Ivan Cavalcanti Canut, pela parte recorrida. Brasília (DF), 7 de 

novembro de 2006(Data do Julgamento). MINISTRA DENISE 

ARRUDA, Relatora.

RELATÓRIO - A EXMA. SRA. MINISTRA DENISE ARRUDA 

(Relatora): Trata-se de recurso especial interposto pela UNIÃO 

FEDERAL, com fundamento no art. 105, III, a e c, da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região 

sintetizado na seguinte ementa (fl. 467): "CIVIL E PROCESSUAL 

CIVIL. ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO EM RODOVIA 

FEDERAL. VEÍCULO CONDUZIDO POR TERCEIRO. CULPA E 

NEXO DE CAUSALIDADE COMPROVADOS. SINALIZAÇÃO 

DEFEITUOSA. RESPONSABILIDADE CONCORRENTE DO 

MOTORISTA DO VEÍCULO, DO SEU PROPRIETÁRIO, DA 

UNIÃO E DO DNER. PRELIMINARES DE ILEGITIMIDADE 

PASSIVA REJEITADAS. CUMULAÇÃO DE DANO MORAL 

COM DANO MATERIAL. POSSIBILIDADE. INÉPCIA DA 

INICIAL NÃO CARACTERIZADA. FIXADO O TERMO FINAL 

DO PAGAMENTO DA PENSÃO. I – Comprovados a ocorrência do 

evento danoso (sinistro automobilístico) e o nexo de causalidade com o 

resultado morte, respondem pela obrigação de indenizar o motorista 

considerado culpado e o proprietário do veículo, em concurso. A 

União Federal e o então Departamento Nacional de Estradas de 

Rodagem – DNER, pela ação negligente de seus agentes na sinalização 

inadequada da rodovia, também são responsáveis solidários pela 

indenização pleiteada, afastando-se, assim, as preliminares de 

ilegitimidade passiva ad causam. II – Em se tratando de indenização 

por danos morais, a quantificação do seu valor poderá ficar ao livre 

arbítrio do juiz do feito. Preliminar de inépcia da inicial rejeitada. III – 

Já está sumulada a orientação da jurisprudência no sentido da 

condenação de danos morais e materiais, cumulativamente (Súmula 

37/STJ). IV – Fixado como termo final para pagamento da pensão a 

data do falecimento do seu beneficiário ou a data em que a vítima 

completaria 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se viva estivesse, por 

ser esta a expectativa de vida adotada como parâmetro, afigurando-se 

irrelevante a idade do beneficiário da respectiva indenização.

V – Apelações desprovidas e remessa oficial parcialmente provida." A 

recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, violação dos 

arts. 83, da Lei 5.108/66 (vigente na época do acidente), 944 e 945 do 

Código Civil de 2002. Sustenta, em resumo, que: (a) não há nexo 

causal entre a conduta dos agentes públicos e o acidente de trânsito 

com vítimas fatais, porque, de acordo com as provas colhidas nos 

autos, houve culpa exclusiva do motorista do caminhão e do automóvel, 

que trafegava na contramão e com excesso de velocidade; (b) não 

houve omissão do Poder Público na sinalização da rodovia, razão pela 

qual não tem responsabilidade civil solidária pelo resultado morte; (c) a 

responsabilidade civil, no caso, é subjetiva, por ser imputado à 

Administração Pública ato omissivo – falta de sinalização adequada –, 

devendo, por isso, ser demonstrada a culpa, o que não ocorreu na 

hipótese; (d) os danos morais e materiais pleiteados não foram 

comprovados; (e) o dano moral constitui direito personalíssimo da 

vítima, insuscetível de transmissão aos familiares; (f) a indenização 

arbitrada é exorbitante e desproporcional ao dano sofrido, devendo, 

portanto, ser reduzida, sob pena de enriquecimento ilícito. Requer, 

assim, o provimento do recurso especial, para que seja reformado o 

julgado, excluindo-a da condenação, ou, sucessivamente, reduzido o 

valor da indenização por danos morais e materiais (fl. 493). 

Contra-razões não-apresentadas (fl. 543, v.). 

Admitido o recurso na origem (fl. 545), subiram os autos. É o relatório. 

VOTO - A EXMA. SRA. MINISTRA DENISE ARRUDA 

(Relatora): Não assiste razão à recorrente. Os recorridos, ANTÔNIO 

PEREIRA, ASTROGILDO FERNANDES DA SILVA e NESTOR 

LUIZ FERREIRA, ajuizaram ação de conhecimento, sob rito ordinário, 

pleiteando a condenação da UNIÃO FEDERAL, do 

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM 

(DNER), de MAURA JÚLIA ALVARENGA e de SÍLVIO DE 

LIMA, ao pagamento de indenização por danos morais e materiais 

(danos emergentes e lucros cessantes) em razão de acidente de trânsito 

que resultou na morte de seus filhos. A r. sentença julgou procedente o 

pedido, para condenar os réus ao pagamento das custas processuais, 

dos honorários advocatícios de sucumbência de dez por cento (10%) 

sobre o total da condenação, e das seguintes parcelas: (a) para 

ANTÔNIO PEREIRA: R$ 2.400,00 pelas despesas com o 

sepultamento do filho, acrescidos de juros moratórios de 6% ao ano e 

correção monetária a partir de 8 de agosto de 1995; R$ 45.000,00 por 

danos morais e pensão mensal de três salários mínimos, desde o evento 

até a data em que a vítima completaria 65 anos, acrescidos de correção 

monetária e juros moratórios de 6% ao ano; (b) para ASTROGILDO 

FERNANDES DA SILVA: o valor total do veículo GM Monza, ano 

1983, cor prata, placas GOO 6484, pertencente à filha, calculado na 

data do acidente e acrescido de correção monetária e juros moratórios 

de 6% ao ano; R$ 2.390,00 pelas despesas com o sepultamento da 

filha, acrescidos de juros moratórios de 6% ao ano e correção 

monetária a partir de 1º de agosto de 1995; R$ 45.000,00 por danos 

morais e pensão mensal de três salários mínimos, desde o evento até a 

data em que a vítima completaria 65 anos, acrescidos de correção 

monetária e juros moratórios de 6% ao ano; (c) para NESTOR LUIZ 

PEREIRA: R$ 2.350,00 pelas despesas com o sepultamento do filho, 

acrescidos de juros moratórios de 6% ao ano e correção monetária a 

partir de 1º de julho de 1995; R$ 45.000,00 por danos morais e 

pensão mensal de três salários mínimos, desde o evento até a data em 

que a vítima completaria 65 anos, acrescidos de correção monetária e 

juros moratórios de 6% ao ano. MAURA JÚLIA ALVARENGA e 

SÍLVIO DE LIMA foram responsabilizados, solidariamente, por um 

terço de todas as verbas indenizatórias, inclusive as de sucumbência, ao 

passo que a UNIÃO FEDERAL e o DNER responderão pelos outros 

dois terços, em quinhões idênticos e individualizados (fls. 376/396). O 

TRF da 1ª Região, por seu turno, negou provimento aos recursos de 

apelação e deu parcial provimento à remessa oficial, tão-somente para 

explicar que o pagamento da pensão terá como termo final os 65 anos 

da vítima, se viva estivesse, ou a morte do beneficiário (fl. 459). 

Merece destaque, pela absoluta pertinência, o seguinte excerto do voto 

condutor (fls. 447/456): "No que diz respeito ao mérito da demanda, o 

douto juízo monocrático, após reconhecer como provados a ocorrência 

do evento danoso e dos prejuízos sofridos pelos autores, matéria que 

restou incontroversa nos autos, ante à comprovação documental dos 

danos materiais suportados pelos autores da demanda, reconheceu 

como legítima a indenização por danos morais, apontando a 

responsabilidade pelo seu pagamento, nestas letras: 

'(...)

Quanto à responsabilidade pelo evento, entendo-a caracterizada no 

tocante aos Réus MAURA JÚLIA ALVARENGA e SÍLVIO DE 

LIMA. Com efeito, restou incontroverso que o Réu SÍLVIO DE 

LIMA era o motorista do caminhão que veio a colidir com o veículo 

Monza onde se encontravam as vítimas fatais do acidente, sendo certo 

que, nos termos de Laudo de fls. 141/156, a conduta de tal motorista 

foi considerada imprudente, porquanto adentrou a via de sentido 

contrário para desviar-se da sinalização colocada no local pela Polícia 

Rodoviária Federal. Nesse particular, entendo que realmente houve 

falha gritante na condução do caminhão, haja vista que seu motorista 

poderia ter parado o veículo, defletido para a direita (onde estava o 

acostamento), ou mesmo avançado sobre os cones de plástico, 

evitando, assim, a colisão frontal com o Monza que trafegava na 

contra-mão. (sic) Portanto, o Réu SÍLVIO DE LIMA há de responder 

pelos danos sofridos pelos Autores, nos termos do art. 159 de Código 

Civil. De seu turno, a RÉ MAURA JÚLIA ALVARENGA é devedora 

solidária no tocante a esse quinhão de responsabilidade, porquanto se 

trata da proprietária do caminhão, conforme documento de fl. 19 dos 

autos, disso resultando que agiu com culpa in eligendo, já que alugou 

seu veículo para motorista que se revelou incapaz de desempenhar a 

contento suas funções.

(...)

Concluindo nesse pormenor, as circunstâncias invocadas pelos Réus 

mencionados não os eximem da responsabilidade indenizatória, haja 

vista que concorreram para a ocorrência de evento, não servindo como 

escusa a falta de força econômica para adimplirem as obrigações daí 

resultantes. Todavia, o acidente em questão não ocorreu apenas à 

conta das condutas desidiosas levadas a cabo pelos Réus pessoas 

físicas. De fato, houve uma ponderável concausa ensejadora do 

advento da colisão sob exame, creditável à atuação dos Policiais 

Rodoviários Federais, agentes da UNIÃO FEDERAL. Tal se dá 

porque, nos termos do Laudo Pericial de fls. 141/156, a barreira 

colocada no Posto Policial onde ocorreu o acidente não estava 

sinalizada por placas. Em outras palavras, a faixa de rolamento por 

onde trafegava o caminhão dirigido pelo Réu SÍLVIO DE LIMA 

estava simplesmente interrompida por uma série de cones dispostos em 

diagonal, cuja colocação estava destinada a defletir o trânsito para o 

acostamento da via, caracterizando, para todos os efeitos, a sinalização 

por barreira.

A propósito do tema, basta analisar o croqui de fl. 153, o qual atesta a 

inexistência de placas ou quaisquer outros sinais indicativos de que a via 

de trânsito se encontra adiante interrompida. Também os Policiais 

Rodoviários Federais que prestaram declarações nos autos (fls. 

246/250) informaram que a via estava interrompida pela aposição de 

cones, com a finalidade de obrigar os motoristas a trafegarem pelo 

acostamento, em menor distância do Posto Policial situado no local, 

sem que, no entanto, houvesse placas indicando a interrupção da via de 

rolamento. Ora, tal procedimento não poderia ter sido adotado à luz do 

então vigente Regulamento do Código Nacional de Trânsito (Decreto 

nº. 62.127/68), cujo art. 75 dispunha o seguinte: 'Art. 75. A sinalização 

por barreira será completamente por placas que alertem os condutores 

para a sua instalação.' Além disso, quem quer que detenha a 

experiência de transitar pelas estradas brasileiras sabe que a disposição 

diagonal de cones costumeiramente utilizada nos Postos da Polícia 

Rodoviária Federal causa grave confusão nos motoristas que trafegam 

por tais locais, haja vista que, de forma ilógica e repentina, interrompe a 

via de tráfego, obrigando a realização de manobra extraordinária que é 

o desvio para o acostamento. Assim sendo, a UNIÃO FEDERAL há 

de ser igualmente responsabilizada pelo advento do acidente, 

porquanto houve falha clamorosa no serviço prestado pelos Policiais 

Rodoviários Federais que se encontravam de serviço no local do 

acidente, os quais tinham por obrigação legal colocar sinalização móvel 

anterior que indicasse a existência de interrupção da via de tráfego 

destinada a facilitar o exercício do múnus policial.

Quanto à responsabilidade do DNER no tocante ao evento, entendo-a 

igualmente caracterizada na espécie.

É que, ao tempo do acidente, não havia sinalização destinada a obrigar 

os motoristas a reduzirem a velocidade na proximidade do Posto da 

Polícia Rodoviária Federal em frente do qual ocorreu a colisão em 

apreço, caracterizando tal omissão como outra concausa que contribuiu 

para a ocorrência do evento danoso.

Ora, em local onde a fiscalização e a interrupção da via de rolamento 

são providências freqüentes, seria absolutamente necessária a 

colocação de placas de velocidade máxima e sonorizadores, destinados 

a alertar os motoristas para a necessária desaceleração dos veículos. A 

respeito do tema, transcrevo o teor do art. 40 do então vigente 

Regulamento do Código Nacional de Trânsito, in verbis: 'Art. 40. A 

velocidade máxima, permitida para veículos automotores, será indicada 

por meio de placas e estabelecida em atenção às condições de trânsito 

em cada via.'

Em acréscimo, restou provado que a velocidade imprimida a ambos os 

veículos envolvidos no acidente acabou por potencializar a letalidade da 

colisão, circunstância essa que teria sido evitada se o DNER houvesse 

cumprido o seu dever de sinalizar adequadamente a necessidade de 

redução no local.

(...)

Além disso, absolutamente nenhuma testemunha ouvida no curso da 

instrução atestou a existência de placas estabelecendo limite de 

velocidade aquém do máximo legal para as rodovias brasileiras no local 

do acidente, o que está a indicar grave deficiência no serviço prestado 

pelo DNER, disso acarretando a responsabilidade de tal autarquia 

pelos danos sofridos por parte dos Autores. Encerrando no tocante à 

análise da prova, não há qualquer evidência no sentido de que as 

vítimas tivessem contribuído de alguma forma para a materialização do 

acidente. (...) Enfim, o conjunto probatório indica que, realmente, a 

responsabilidade pelo evento danoso deve ser creditada a todos os 

Réus, conjuntamente, já que as pessoas físicas agiram culposamente no 

tocante à condução do caminhão envolvido na colisão, ao passo que os 

agentes das pessoas jurídicas de Direito Público falharam gravemente 

no tocante à sinalização que deveria existir no local do acidente, 

contribuindo de forma decisiva para a ocorrência daquele fato. 

Portanto, devem os Réus MAURA JÚLIA ALVARENGA e SÍLVIO 

DE LIMA responder, solidariamente, por um terço das indenizações 

devidas, ao passo que UNIÃO FEDERAL e DNER arcarão com dois 

terços restantes, em quinhões idênticos e individualizados. Já no que 

pertine à quantificação do dano indenizável, observo que os valores das 

despesas com os sepultamentos das vítimas já se encontram 

devidamente registrados nos documentos de fls. 50, 85 e 94. Por sua 

vez, o valor do veículo GM Monza, ano 1983, cor prata, placas GOO 

6484, outrora pertencente à pessoa de CRISTIANE VIEIRA DA 

SILVA, haverá de ser aferido mediante liquidação por arbitramento, 

nos termos dos arts. 606 e 607 do Código de Processo Civil, haja vista 

que se faz necessária a concorrência de um perito para avaliação do 

automóvel em questão. No que respeita ao dano moral, não há 

disposição legal balizadora da quantificação das indenizações devidas. 

Contudo, conforme precedente citado, os Tribunais do País têm 

entendido que cabe ao Juízo competente a fixação do quantum 

indenizatório, segundo o prudente arbítrio e as peculiaridades de cada 

caso. Ora, na espécie as vítimas eram jovens, trabalhadeiras, dinâmicas 

e de formação superior, oriundas de famílias de parcas condições 

financeiras, daí porque representam para os pais não apenas entes 

queridos, mas também a personificação do progresso econômico e 

social alcançado pelo esforço educacional no tocante aos filhos. Desse 

modo, as quantias indenizatórias deverão funcionar como lenitivo pela 

dor da perda familiar e da frustração de expectativas no tocante ao 

futuro profissional dos filhos, já que o sucesso da prole é grande 

consolo na velhice. Pesadas tais considerações, e levando em 

consideração que os Réus pessoas físicas não dispõem de poder 

econômico para fazer frente a indenizações de grande monta, 

entendendo como suficiente pela indenização dos danos morais sofridos 

a quantia de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) para cada um 

dos Autores da presente ação. 

Finalmente, com relação ao pensionamento devido aos pais pelo 

falecimento de seus filhos maiores, anoto que, nos termos dos 

documentos constantes de fls. 91/93 a vítima MARCOS ANTONIO 

PEREIRA, contava com vinte e sete anos quando de seu falecimento, 

era solteiro e estudava Fisioterapia, estando em vista de se formar. 

Quanto à pessoa de CRISTIANE VIEIRA DA SILVA, conforme 

documentos de fls. 82/90, trata-se de Médica Pediatra, casada, 

contando vinte e seis anos ao tempo de seu falecimento. Por sua vez, 

nos termos dos documentos de fls. 44/81, LUIZ EDUARDO DE 

SOUZA FERREIRA  era destacado estudante de Fisioterapia, casado, 

tendo atingido a idade de vinte e sete anos ao tempo de sua morte. 

Todas vítimas contavam mais de vinte e cinco anos, estavam em idade 

núbil e em vias de exercer (ou já no exercício de) profissões de nível 

superior, com boas perspectivas de ganhos no mercado. Dessarte, 

considerando que já se encontravam casados ou em idade suficiente 

para constituir família, mas que ainda assim poderiam contribuir com 

parte de seus ganhos para a mantença dos lares paternos, fixo o valor 

devido a cada Autor em três salários mínimos nacionais por mês, em 

valores vigentes ao tempo de cada uma das parcelas devidas, quantias 

essas que se me afiguram suficientes e adequadas para fim indenizatório 

em questão, já que a fixação hipotética dos ganhos de uma Médica e 

de dois Fisioterapeutas, ao longo de toda uma vida profissional, com 

todas as variáveis envolvidas, seria tarefa de difícil ou impossível 

implementação. (...)

Quanto à correção monetária, será devida a contar da data do evento, 

no caso do dano moral e da indenização correspondente à perda do 

veículo outrora pertencente a uma das vítimas, das datas em que 

efetuadas as despesas com os sepultamentos ou, ainda, das datas em 

que devidas cada uma das parcelas do pensionamento fixado, nos 

termos da Súmula nº 43 do STJ.

Da mesma forma, os juros de mora, fixados em 6% ao ano, nos termos 

do art. 1.062 do Código Civil, fluirão a contar das datas referidas no 

parágrafo anterior, de conformidade com o teor da Súmula nº 54 do 

STJ. (...)' Registre-se, por fim, que a alegação da União Federal, no 

sentido de que o pagamento da pensão tenha por termo final a data em 

que os beneficiários completem 65 (sessenta e cinco) anos de idade 

não encontra qualquer amparo na jurisprudência de nossos tribunais, 

que, conforme registrado e adotado no decisum impugnado, esse 

marco refere-se à expectativa de vida da vítima e não daquele que 

continua vivo. Porém, malgrado o parâmetro temporal dos 65 (sessenta 

e cinco) anos da vítima como limite final para o pagamento da pensão, 

a jurisprudência ressalva que esse marco também pode se dar com a 

morte do beneficiário da pensão ou com os 65 (sessenta e cinco) anos 

da vítima, se viva estivesse; o que acontecer primeiro." (grifou-se)

Em caráter preliminar, não se conhece da suposta ofensa ao art. 83 da 

Lei 5.108/66, por falta de prequestionamento. Realmente, o TRF da 1ª 

Região não se manifestou, sequer implicitamente, sobre o conteúdo 

desse dispositivo, aplicando-se, no particular, as Súmulas 282 e 356 do 

STF. É inadmissível, do mesmo modo, a divergência jurisprudencial 

suscitada (fls. 504/542), seja quanto à possibilidade de revisão da 

indenização, seja quanto ao  valor da indenização arbitrada na origem, 

por falta de demonstração do dissídio e ausência de similitude fática 

(CPC, art. 541, parágrafo único; RISTJ, art. 255).

Realmente, a recorrente não demonstrou, analiticamente, as 

circunstâncias que evidenciam a identidade fático-jurídica em discussão. 

Além disso, os precedentes colacionados não guardam similitude com a 

hipótese dos autos, pois nenhum deles versa sobre responsabilidade 

civil extracontratual decorrente de acidente de trânsito com resultado 

morte.

Não se tratando de bases fáticas semelhantes, não se justifica, por 

conseguinte, a adoção da mesma solução jurídica. Nesse mesmo 

sentido: AgRg nos EREsp 791.572/RJ, Corte Especial, Rel. Min. Paulo 

Galotti, DJU de 9.10.2006; REsp 814.068/DF, 4ª Turma, Rel. Min. 

Jorge Scartezzini, DJU de 9.10.2006; REsp 195.044/GO, 2ª Turma, 

Rel. Min. João Otávio de Noronha, DJU de 18.4.2005; REsp 

667.238/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJU de 28.2.2005. 

Relativamente ao mérito, o TRF da 1ª Região, com base no exame de 

fatos e provas, concluiu que: (I) restou caracterizada a responsabilidade 

civil da recorrente; (II) foram comprovados o ato lesivo, o dano moral 

e o nexo de causalidade; (III) a recorrente não demonstrou a culpa 

exclusiva de terceiro; (IV) os valores fixados a título de indenização por 

danos morais e materiais são razoáveis e proporcionais à lesão. É 

inadmissível, nesse contexto, a apontada violação dos arts. 944 e 945 

do CC/2002, porque o julgamento da pretensão recursal, para fins de 

se afastar a condenação ou reconhecer a excludente de 

responsabilidade civil, pressupõe, necessariamente, o reexame dos 

aspectos fáticos da lide – notadamente para descaracterizar o ato 

lesivo, o dano, o nexo causal, ou admitir a culpa exclusiva dos 

motoristas envolvidos no acidente –, atividade cognitiva vedada nesta 

instância especial (Súmula 7/STJ). Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 

ART 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 

SÚMULA N. 284/STF. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS 

CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 

RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. DANOS MORAIS E 

MATERIAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANIMAL NA PISTA. 

AUSÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E SINALIZAÇÃO. OMISSÃO 

DO ESTADO. RESPONSABILIDADE SUBJETIVA.  

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 

HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SÚMULA N. 7/STJ. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.

(...)

3. Na hipótese de acidente de trânsito entre veículo automotor e eqüino 

que adentrou na pista, há responsabilidade subjetiva do Estado por 

omissão, tendo em vista sua negligência em fiscalizar e sinalizar parte de 

rodovia federal em que, de acordo com o acórdão recorrido, há tráfico 

intenso de animais.

4. A constatação de ocorrência de culpa da vítima por excesso de 

velocidade ou de mera fatalidade do destino reclamaria 

necessariamente o reexame do material fático-probatório, o que é 

vedado pela Súmula n. 7/STJ.

5. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a revisão do 

arbitramento da reparação de danos morais e materiais somente é 

admissível nas hipóteses de determinação de montante exorbitante ou 

irrisório.

(...)

8. Recurso especial não-conhecido."

(REsp 438.831/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 

DJU de 2.8.2006)

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 DO 

CPC. VIOLAÇÃO. INOCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. NECESSIDADE DE REEXAME DE 

PROVA. SÚMULA 7/STJ. ALÍNEA 'C'. AUSÊNCIA DE COTEJO 

ANALÍTICO.

1. Não há cerceamento de defesa ou omissão quanto ao exame de 

pontos levantados pelas partes, pois ao juiz cabe apreciar a lide de 

acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a analisar 

todos os pontos suscitados.

2. Conclusão distinta da perfilhada na instância a quo - sobre existir ou 

não nexo de causalidade, dano e culpa do recorrido - demandaria 

revolver o suporte fático-probatório dos autos,providência vedada 

nesta instância  especial, ante o teor da Súmula 7/STJ: 'A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial'.

3. Inexistiu demonstração da similitude fática entre os arestos tidos 

como divergentes, na medida em que a parte inconformada deixou de 

realizar o cotejo analítico dos julgados supostamente dissidentes, o que 

impede o conhecimento do recurso pela alínea 'c'.

4. Recurso especial conhecido em parte e improvido."

(REsp 592.665/MS, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 

27.3.2006)

"CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAL, MORAL E 

ESTÉTICO. PRESSUPOSTOS FÁTICOS. RECURSO ESPECIAL. 

AUSENTE VIOLAÇÃO AOS ARTS. 165 E 458 DO CPC. 

SÚMULA 7-STJ. QUANTUM. RAZOABILIDADE.

1. Não se vislumbra ofensa aos artigos 165 e 458, do CPC, porquanto 

não há omissão nem ausência de fundamentação na apreciação das 

questões suscitadas.

2. Aferir a existência de provas suficientes para embasar condenação 

por danos material, moral e estético demanda revolvimento do material 

fático-probatório, o que é vedado em sede especial, ut súmula 7-STJ.

3. Não é cabível a redução do quantum indenizatório, quando se 

mostra razoável, como sucede na espécie.

4. Recurso especial não conhecido."

(REsp 715.712/RJ, 4ª Turma, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJU de 

13.6.2005)

Prossegue-se, finalmente, no exame do valor da indenização por danos 

morais e materiais arbitrada pelo TRF da 1ª Região. Em regra, não é 

cabível, nesta via especial, o exame da justiça do valor reparatório, 

porquanto tal providência depende da reavaliação de fatos e provas. 

O Superior Tribunal de Justiça, por essa razão, consolidou 

entendimento no sentido de que a revisão do valor da indenização 

somente é possível quando exorbitante ou insignificante a importância 

arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade (REsp 719.354/RS, 4ª Turma, Rel. Min. Barros 

Monteiro, DJU de 29.8.2005; REsp 662.070/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, DJU de 29.8.2005; REsp 746.637/PB, 4ª 

Turma, Rel. Min. Jorge Scartezzini, DJU de 1º.7.2005; REsp 

686.050/RJ, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJU de 27.6.2005). 

Essa excepcionalidade, contudo, não se aplica à hipótese dos autos. 

Considerando as circunstâncias do caso concreto, as condições 

econômicas das partes e a finalidade da reparação, a indenização por 

danos morais de R$ 45.000,00 (quarenta e cinco mil reais) e a pensão 

mensal de três salários mínimos por vítima não são exorbitantes nem 

desproporcionais à ofensa sofrida pelos recorridos, que perderam os 

filhos no acidente. Ao contrário, os valores foram arbitrados com bom 

senso, dentro dos critérios de razoabilidade e proporcionalidade. 

Por essas razões, o recurso especial deve ser parcialmente conhecido 

e, nessa parte, desprovido. 

É o voto. Documento: 659446 - DJ: 30/11/2006.”

            III – DOS PEDIDOS

Face o exposto requer:

- a citação da Requerida, para, querendo, defender-se da presente 

ação.

- A condenação da Requerida no pagamento de pensão mensal vitalícia 

correspondente a 1 1/2 (um e meio) salários-mínimos mensais, 

incluindo-se a verba correspondente ao 13º salário, determinando-se 

para tanto a constituição de capital necessário ao adimplemento das 

prestações vincendas, na forma do artigo 602 do Código de Processo 

Civil;

- A antecipação da tutela jurisdicional relativamente às prestações 

vencidas, ordenando-se o pagamento, à base de 1 1/2 (um e meio) 

salário-mínimo mensal, devidamente atualizadas (juros compostos e 

correção monetária das importâncias correspondentes ao período que 

medeia entre a data do evento e a da concessão da antecipação 

requerida 

- A condenação da Requerida em danos morais à base de R$ ... (...), 

tendo em vista a gravidade do evento e de suas repercussões para o 

Requerente; 

- Protesta por todos os meios de prova em direito admitidas, em 

especial a pericial, a testemunhal, a documental e o depoimento pessoal 

dos Réus; 

- Sejam os Réus citados, por oficial de justiça, bem como condenados 

na verba honorária à base de 20% do valor da condenação; 

- Seja concedido o benefício da assistência judiciária gratuita, nos 

termos da Lei nº 1060/50, porquanto incapaz de custear a demanda 

sem prejuízo do sustento próprio. 

Dá à causa o valor de R$ ... (...)

Nestes termos,

Pede deferimento.

Local e data.

(a) Advogado e nº da OAB

